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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ZIGOMAR JOSE FIGLIOLLI (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME GIBERTONI ANSELMO - SP239075
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus. Habeas corpus contra indeferimento de liminar na origem.
Súmula  691/STF. Prisão  temporária  por  homicídio  qualificado.
Recurso desprovido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de
paciente submetido à prisão temporária pela suposta prática do
delito previsto no art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal. 2. Fato
relevante. A impetração originária alega constrangimento ilegal,
por entender que a segregação processual estaria desprovida de
fundamentação idônea,  e  requer  o  processamento do writ,  com
superação da Súmula 691 do STF.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, diante de

decisão do Tribunal de origem que indeferiu pedido liminar em
habeas corpus impetrado contra decreto de prisão temporária por
homicídio qualificado, é possível afastar a incidência da Súmula
691  do  STF,  em  razão  de  suposta  teratologia  ou  ausência  de
fundamentação,  para  permitir  o  processamento  do  writ  nesta
Corte Superior.

III. Razões de decidir
4.  O Tribunal de origem ainda não apreciou o mérito do

habeas corpus originário, limitando-se a indeferir o pedido liminar,
de modo que a análise do writ por esta Corte implicaria indevida
supressão  de  instância.  5.  Aplica-se  ao  caso  o  enunciado  da
Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, que veda, em regra, o
conhecimento  de  habeas  corpus  contra  decisão  que  indefere
liminar em writ impetrado perante Tribunal de instância anterior.
6.  A  mitigação da Súmula  691 do STF somente  é  admitida  em
hipóteses  excepcionais,  quando  demonstrada  manifesta
teratologia,  flagrante  ilegalidade  ou  decisão  desprovida  de
fundamentação,  circunstâncias  não  verificadas  na  espécie.  7.  A
decisão  do  Tribunal  de  origem encontra-se  fundamentada,  pois
indica elementos colhidos na investigação, a gravidade do delito
de homicídio qualificado e a adequação da prisão temporária à Lei
n.  7.960/1989, afastando,  em juízo  perfunctório,  a  alegação  de
ilegalidade  flagrante.  8.  Inexistindo  excepcionalidade  apta  a
justificar pronunciamento antecipado desta Corte Superior, impõe-
se  a  manutenção  da  decisão  monocrática  que  indeferiu
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liminarmente o habeas corpus, com a submissão da controvérsia
ao prévio exame colegiado pelo Tribunal de origem.

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus.  Habeas  corpus  contra  indeferimento  de  liminar  na
origem.  Súmula  691/STF.  Prisão  temporária  por  homicídio
qualificado. Recurso desprovido.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus
impetrado em favor de paciente submetido à prisão temporária
pela suposta prática do delito previsto no art. 121, § 2º, inciso IV,
do Código Penal. 2. Fato relevante. A impetração originária alega
constrangimento  ilegal,  por  entender  que  a  segregação
processual estaria desprovida de fundamentação idônea, e requer
o processamento do writ, com superação da Súmula 691 do STF.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se, diante de
decisão do Tribunal de origem que indeferiu pedido liminar em
habeas corpus impetrado contra decreto de prisão temporária por
homicídio qualificado, é possível afastar a incidência da Súmula
691  do  STF,  em  razão  de  suposta  teratologia  ou  ausência  de
fundamentação,  para  permitir  o  processamento  do  writ  nesta
Corte Superior.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem ainda não apreciou o mérito do
habeas  corpus  originário,  limitando-se  a  indeferir  o  pedido
liminar, de modo que a análise do writ por esta Corte implicaria
indevida supressão de instância. 5. Aplica-se ao caso o enunciado
da  Súmula  691  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  veda,  em
regra,  o  conhecimento  de  habeas  corpus  contra  decisão  que
indefere liminar em writ impetrado perante Tribunal de instância
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anterior.  6.  A  mitigação  da  Súmula  691  do  STF  somente  é
admitida  em  hipóteses  excepcionais,  quando  demonstrada
manifesta teratologia, flagrante ilegalidade ou decisão desprovida
de fundamentação, circunstâncias não verificadas na espécie. 7.
A decisão do Tribunal de origem encontra-se fundamentada, pois
indica elementos colhidos na investigação, a gravidade do delito
de homicídio qualificado e a adequação da prisão temporária à
Lei n. 7.960/1989, afastando, em juízo perfunctório, a alegação de
ilegalidade  flagrante.  8.  Inexistindo  excepcionalidade  apta  a
justificar  pronunciamento  antecipado  desta  Corte  Superior,
impõe-se  a  manutenção  da  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus, com a submissão da controvérsia
ao prévio exame colegiado pelo Tribunal de origem.

IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ZIGOMAR  JOSE
FIGLIOLL  contra  decisão  monocrática  fls.  159/161, que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos a prisão temporária do paciente, decorrente da
suposta prática do delito capitulado no art. 121, § 2º, inciso IV, do Código
Penal. 

Argumenta  o  impetrante,  em  suma,  a  ocorrência  de
constrangimento ilegal,  porquanto a  segregação processual  do paciente,
encontra-se despida de fundamentação idônea. 

Requer que seja reconsiderada a decisão agravada, para fins de
deferimento  de  medida  liminar,  ou,  caso  superado  o  juízo  de
reconsideração,  seja  conhecido  e  provido  o  presente  agravo  para
determinar  o  regular  processamento  do  seu  habeas  corpus,  com  a
consequente superação da súmula 691 do STF. 

É o relatório.

VOTO

Em  que  pesem  os  argumentos  da  parte  agravante,  não  se
vislumbram  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  monocrática.  Ao
contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 159/161):

“(…)  Constata-se,  desde  logo,  que  a  pretensão  não  pode  ser
acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo
Tribunal  de  origem,  que  ainda  não  julgou  o  mérito  do  writ  originário.
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: Não compete ao
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus contra decisão do
relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a
liminar.  (…)  No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta  nenhuma
excepcionalidade a justificar a prematura intervenção desta Corte Superior
e  superação  do  referido  verbete  sumular.  Deve-se,  por  ora,  aguardar  o
esgotamento  da  jurisdição  do  Tribunal  de  origem.  Ante  o  exposto,  com
fundamento  no  art.  21-E,  IV,  c/c o  art.  210, ambos  do  RISTJ,  indefiro
liminarmente o presente Habeas Corpus (…)”.

Na  espécie,  o  pedido  de  liminar  foi  indeferido  no  Tribunal  de
origem, nos seguintes termos (fls. 138/140):
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“(…) Aparentemente, tomando-se em conta o relatório policial e a
representação acostados aos autos, há dados a indicar (gize-se que se faz
um  exame  sumaríssimo)  que  o  paciente  cometeu  crime  de  homicídio
qualificado,  tendo  efetuado  disparos  de  arma  de  fogo  contra  a  vítima
emrazão de um furto cometido pela vítima contra o paciente dias antes do
crime. Consta, ainda, que as diligências policiais revelaram um ambiente
de temor no bairro, com “lei do silêncio”, resistência de testemunhas em
depor e recusa na entrega de imagens de câmeras por medo de represálias.
Ademais, uma testemunha protegida realizou reconhecimento fotográfico,
apontando o paciente como a pessoa que entrou no veículo e se evadiu
após os disparos (fls. 71/76 e 100/107). Os crimes imputados ao paciente
encontram-se  no  rol  dos  delitos  autorizadores  da  prisão  temporária,
previsto na alínea “a” do inciso III do artigo 1º da Lei nº 7.960/89. Por sua
vez,  a  um  primeiro  exame,  vê-se  que  a  decisão  judicial  se  encontra
fundamentada, indicando as razoes pelas quais a custódia cautelar se faz
necessária  (fls.  110/117).  Em poucas palavras,  uma análise  perfunctória
indica restarem satisfeitos os requisitos para a decretação da medida, de
modo que, ao menos neste momento, não se vislumbra flagrante ilegalidade
a justificar a concessão da medida liminar. A questão será examinada de
forma mais detida pelo colegiado, por ocasião do julgamento do mérito da
causa, à luz, inclusive, das informações da d. autoridade judiciária (…)”

A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo
Tribunal  Federal,  não  se  admite  a  utilização  de  habeas  corpus  contra
decisão que indeferiu o pedido liminar em writ impetrado no Tribunal de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

A  despeito  de  tal  óbice  processual,  tem-se  entendido  que,  em
casos excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica
ou  desprovida  de  fundamentação,  é  possível  a  mitigação  do  referido
enunciado, o que não ocorreu na espécie.

Extraiu-se  dos  autos  que  o  Desembargador  relator  do  writ
indeferiu o pedido liminar, por reputar ausentes os requisitos autorizativos
da medida urgente.

Ademais,  nos  termos  da  Súmula  n.  691  do  Supremo  Tribunal
Federal, em regra, não se admite a impetração de habeas corpus contra
decisão que indefere o pedido liminar na origem, sob pena de indevida
supressão  de  instância,  ressalvadas  as  hipóteses  em  que  evidenciada
decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  SÚMULA  691  DO  STF.  APLICABILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  regimental
interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em face de decisão que indeferiu
pedido liminar no Tribunal de origem. 2. O agravante pleiteia o provimento
do  agravo  regimental  para  que  a  prisão  preventiva  imposta  a  ele  seja
relaxada. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A questão em discussão consiste
em saber se, no caso, deve ser aplicada a Súmula n. 691 do STF ou se,
excepcionalmente, seria possível superar a incidência dela para reconhecer
a  existência  de  ilegalidade  flagrante.  III.  RAZÕES DE DECIDIR 4.  Esta
Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas
corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser
em hipóteses  excepcionais,  quando demonstrada flagrante ilegalidade,  a
teor  do  disposto  no  enunciado  da  Súmula  n.  691  do  STF.  5.  No  caso
concreto,  não  se  verifica  a  existência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a
justificar  pronunciamento  antecipado desta  Corte  Superior,  não sendo o
caso de mitigação do referido verbete sumular. IV. DISPOSITIVO E TESE 6.
Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido. [...] (RCD no HC n.
1.034.440/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.).
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Portanto,  tendo em vista  o  exposto  na  decisão  que indeferiu  o
pedido liminar, não se constata manifesta teratologia ou patente ofensa à
razoabilidade apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691/STF, cabendo
ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Diante disso, verifica-se que o processamento do writ, nesta Corte
Superior, implicaria indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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